
 

 

 

 

PROCESSO 133/2011   PREGÃO 31/2011 

 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL  - ITEM 7 .1.1 

 

7 – ENVELOPES Nº 02 “DOCUMENTAÇÃO”  

 

7.1– No envelope nº 02 “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser apresentados os 

documentos a seguir discriminados, em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou pelo responsável pelo Departamento de 

Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Campos Novos, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial (observado o disposto no item 7.3 deste edital), conforme 

determina o art. 32 da Lei 8.666/93, e se possível, encadernados e com suas folhas 

numeradas sequencialmente, identificando-se cada item da habilitação de modo a 

facilitar sua análise, relativos a: 

 

7.1.1 – DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICOFINANCEIRA: 

  

a – Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da Proponente, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para 

entrega das propostas da presente licitação; 



 

 

 

 

 

a.1 – Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser 

apresentados os comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que 

aponte a situação da demanda judicial; 

 

a.2 – A certidão do distribuidor que contiver a observação “Esta certidão só tem 

validade no seu original” também será aceita nas formas indicadas no item 7.1 do edital. 

 

a.3 - Proponente devera ter sede própria com estrutura para assistência técnica e 
manutenção com mecânicos especializados em um raio de 250 km da sede do 
município e que a empresa seja revendedor exclusivo do equipamento. 
Apresentando uma declaração de revendedor exclusivo do objeto licitado. 

 

a.4 - Apresentar 5 (cinco) atestados de capacidade técnica do equipamento ora 
licitado por prefeituras ou órgãos do estado de Santa Catarina. 

 

7.1.2 – DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL: 

a – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

 

b – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

-  A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela 



 

 

 

 

apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e da 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União emitidas através de sistema eletrônico, 

ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet; 

 

b . 1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 

b . 2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor. Não 
constando do documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 
(noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação; 

 

 

c – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), emitida através de 

sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via 

Internet; 

 

d – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico, ficando nesse 

caso sua aceitação condicionada à verificação de sua veracidade via Internet. 

 

e) Cópia do contrato social e ultima alteração (autenticada) 



 

 

 

 

 

 

7.1.3 – ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

a – Declaração da Proponente, assinada por seus representantes legais, de que não 

emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 

16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Segue 

como modelo para preenchimento desta declaração o Anexo 03 deste edital. 

 

7.2 – Os documentos de habilitação exigidos nos itens 7.1.1 a 7.1.4 deste edital serão 

aceitos nas formas indicadas em seu item 7.1, independentemente de qualquer instrução 

neles contida acerca da forma da sua validade. 

 

7.3 – Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação previstos 

no item 7.1.4, desde que apresentem o Certificado de Regularidade no Cadastro Geral 

de Fornecedores do Município de Campos Novos, que imprescindivelmente atestará que 

os documentos estão dentro do prazo de validade. 

 

7.4 - No caso das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e, que quiserem 

utilizar-se das prerrogativas e direitos da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 



 

 

 

 

deverão apresentar Certidão Simplificada (atualizada) Microempresas ou Empresa de 

Pequeno Porte, expedida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas competente. 


